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AVISO DE DISPENSA DE LICITACÃO 

DISPENSA DE LICITACÃO N° 2026.08.18.1- CMA 

Toma-se público que a Câmara Municipal de Altaneira/CE, realizará Dispensa de Licitação em 
razão do VALOR, com critério de julgamento (MENOR PREÇO GLOBAL), na hipótese do 
artigo 75, inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 1" de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 
E-mail: licitacaocniagaltaneira_ce_leg_br 

1 - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa 
visando a Contratação de empresa para fornecimento de material de expediente, limpeza, 
alimentícios, agua e demais itens de consumo destinados ao atendimento das necessidades da 
Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos. 

_ nA pe, LtricIP A cÃo NA tiNPrNnA 
2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus 
Anexos. 
2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar n° 
123/2006. 
2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
re4-•e4w eitacanh dr. re.cretwie,r awirninicihrativa mi ivieliciahl=te; 

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
tle 197(, ersrterwmpfyink ~Ore Ri; 

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada_ desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor, 
2.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n ° 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente 
estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo. 
2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado 
destinado às microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n° 48, inciso I da Lei 
Complementar n° 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014, aplicado, na 
oportunidade, em conformidade com o Art. 4°, da Lei 14.133/21. 

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 
3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta 
de preços, na forma deste item. 
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará, 
através do e-mail licitacaoema(Moltaneira.ceJec.br, a proposta de preços, com a descrição do 
objeto e o preço, até o dia 24 de agosto de 2026 às 23:59 hr. 
3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços ou na entrega do produto. 
3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 
3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com n que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de 

Licitação, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços/fomecer os produtos nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4 - DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PRECOS 
4.1 - O Agente de Contratação da Câmara, iniciará os trabalhos, recepcionando as PROPOSTAS 
DE PREÇOS. 
4.2 - O encerramento do recebimento das propostas de preços ocorrerá de forma ao final da data 
indicada, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO 
5.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PRECO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações 
(1(1nhieta. 
5.2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação; miando o primeiro colocado, mesmo após a nesociaçãl, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1 - contiver vícios insanáveis; 
5.5.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de 
Licitação ou em seus anexos; 
5.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
666 - apresentar decersnfesrmiriarle enel çalais(ru.r ,rultrac f•yigiNaciaQ ellento, Elisperma (IP f ieitnael 4 11 

seus anexos, desde que insanável. 
5.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
5.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
5.9 - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
(sheerva4rIn n disposto neto Avie" Ifie Iliereopnea de 1 icitaça" 

6 - DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado, conforme a seguir: 

PESSOA JUR1DICA 
6.1.1 - Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na 
Junta. Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comerciai e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e  ato de reohrtrn oou autorização para ftmei(mriamento ex cli4n pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
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6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
O Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

6.13 - Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

61.4 - Oualifiewpção Técnica' 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado. 

6.13 - Declarações 
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre ac exigências de recerva de carga para peccoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão 
ser apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, 
ainda que integrante do mesmo grupo econômico. 
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se 
entrudos por prazo indeterminado, conforme iegi~ tio Órgão expedidor. 
6.1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do lattps://certidoes-
apf.appalcu.gov.br 
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6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não 
atendimento à condição de participação. 
6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação' e iá apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, 
sob pena de inabilitação. 
6.4 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual. 
6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Dispensa de Licitação. 
6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
46 - C011~41411 C\ ,vit~ii=tin àc P'Xigir . 2p.t.5171,R lkiVihilitna% fismeoodeir cor5 hatigítawin, 

7 - DA CONTRATACÃO 
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência 
por meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 62 (dois) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 
7.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela 
Administração. 
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
irigtreimento etrivMente poderá ger p_ri2rrooqdn 1 foriln) Vez por ;LTionl perfede, per velieitqx.:an 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, 
implica no reconhecimento de que: 
7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de 
Licitação e seus anexos. 
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da. Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 
7.4 - O futuro Contrato terá vigência i2 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

8- DAS SANCÕES 
8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei 
n° 14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa 
tJ.L. - O fameccdor üá. crAncter quuusquer ;ns infrações, Gt2t 155 meneinno SIV 

item anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
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b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao X1 do referido art. 155; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo pra7o máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ii 
ao VII do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos V111 ao XI do 
referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave. 
8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
R "A - etc dimane (4411.P. dela rirewiereen para a Aeirreiin~ 

8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente. 
8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9 - DAS DISPOSICÕES GERAIS 
9.1 - O procedimento será divulgado no fite Crliciai da Câmara Municipal de Altaneira/CE-
(www.eamaraaltaneira.ce.lee.br) 
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administração poderá: 
9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data; 
9:)" - vartetr_Re par2 a cootratação prIppesla nhtifia na pesçaiica !IP preçOIC gine serviu cie hage ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável peio ónus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a secção será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
ctillwevaente  no mesmo horário anteriormente ecatahelecidn desde que não haja enmiank - gOn em 
contrário. 
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
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9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e elassifica.gén_ 
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s). 
9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação 
r.rtino.nte• 

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de 
Dispensa de Licitação será o da Comarca de Altaneira/CE 

10 - DOS ANEXOS 
10.1 - Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO 11- Modelo da Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelo de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

Altaneira/CE, 18 de agosto de 2026. 

eira Soares 
Presidente e Ordenador de Despesas 
Câmara Municipal de Altaneira/CE 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1 1 - Calrgymnção fti. ~presa ir ra fnriappimpintn msopirrinl glimentipipc, 

agua e demais itens de consumo destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal 
de Altaneira/CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as 
descrições e quantidades do quadro abaixo: 

LOTE 01- MATERIAIS DE LIMPEZA 
ITFM FroFesFir.40F.5 I .gari I arre I v ll IMITI V TOTAI 

01

Agua sanitária- solução aquosa, à base de hipoclorito de sódio ou cálcio, 
embalagem de acordo com nbr 13390 enoitaria anvisa 89_ frasco 
plástico opaco, teor de cloro ativo 2 pipa 2,5 pio, contendo 1.000 ml. 
rótulo deve conter nome do produto, classificação, restrição de uso, 
modo de dduição, tempo de contado, limites para uso, cuidados de 
consemação, princípios ativos, frases de advertência e primeiros 

Und 
15 5,00 75,00 socorros lote datia de fati...-RA0 prazo de validade número do reaístm 

com a sigla do órgão competente e nome do responsável técnico com o 
número da inscrição no conselho regional de farmácia ou química, 
dados do fabricante_ acompanhar fespq ficha de informações segurança 
de produtos químicos do produto_ registro na anvisa_ validade mínima 6 
meses a contar da data de entrega. 

02 

Desodorizado.' ambiental aerossol, frasco contendo de 360 a 400 
rril/255o. composição: perfume álcool etílico. nitrito de sódio. alua e 
propelente propanolbutano, inofensivo à camada de ozônio_ diversos 

 Und 20 25,00 500,00 

aromas. rótulo deve conter nome do produto, indicação de uso, cuidados 
de conservação, princípios ativos, frases de advertência e primeiros 
socorros, lote, data de fabricação, prazo de validade, número de registro 
com a sigla do órgão competente e nome do responsável técnico com o 
número da inscrição no conselho regional de farmácia ou de química, 
dados do fabricante. fabricante autorizado pela anvisa. acompanha' 
fispq ficha de informações segurança de produtos químicos do produto. 
validade mínima 12 meses a contar da data de entrega, caixa com 12 
unidades. 

03 

Desinfetante líquido uso geral, super concentrado diluível de 1 aro do 
produto para 10 atros de água, com ação bactericida e gera icida_ , 
composição aromática de lavanda, registro no ministério da saude, 
embalagem plástica de 1000m1, contendo o nome do fabricante, data de 
fabncaçáo e pazo de validade, cx c/12 unidades 

Und 65 15,00 975,00 

04 

Detergente 500 ml. especificação: para louças, biodegradável, 
consistente. aplicação: remoção de gorduras de louças, talheres e 
panelas. aroma natural. frasco de 500 ml. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, 
validade e número de registro no ministério da saúde_ 

Und 40 5,00 200,00 

05 Esponja de lã de aço, pacote com 8 unidades, peso da embalagem 60g PCT 06 8,00 48,00 
06 Escova sanitária para limpeza de banheiro com suporte, cerdas de nylon Und 02 20,00 40,00 
7 Esponja dupla face, esponja de lavar louça multiuso Und 10 4,00 40,00 

8 

Lustra móveis - emulsão aquosa, cremosa, para superficie em geral 
exceto piso. composto de cera, siticone, solvente. emulsificante, 
conservante, sequestrante, alcalinizante, espessaste, perfume e água_ 
embalagem em frasco plástico contendo 500 mi_ o produto deverá ter 
registro no ministério da saúde. 

Und 05 29,00 145,00 

9 Papel higiênico folha dupla, embalagem 4 rolos, de 60 metros cada, 
neutro PCT 112 15.00 1.680.00

10 

Desodorízador pedra sanitária, 25g nas fragrâncias jasmim, eucaapto„ 
floral composição: dodecil benzenosulfonato de sódio, sulfato de sódio, 
glicerina, perfume e corante_ contendo marca do fabricante, data de 
fabricação. prazo de validade e informações técnicas de uso. cais' a 
contendo: 1 gancho 1 pedra de 25g_ 

Und 45 6,00 270,00 

11 Polidor de aluminio 500ml volume 50Orrel Und 10 5,00 50,00 
Sabonete liquido antisséptico para mãos e corpo 1L, diversas 12 fragrâncias, volume 11. Und 10 29,00 290,00 

Rodo plástico 40cm com 02 borrachas, com cabo em madeira 13 plastificado 1,20cm Und 05 19,00 95,00 

Vassoura de pelo sintético (macio) 30cm com cabo em madeira 14 
plastificado de 1,20M Und 05 19,00 95,00 
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15 Pano de chão 60 x 90, material — algodão Und 10 11,00' 110,00 
16 Flanela de algodão média 39 x 59, cores diversas Und 05 5,00 25,00 
17 Balde plástico reforçado, com alça alumiei) — 20 litros Und 04 22,00 88,00 

18 
Sabão em põ, perfumado, acondicionado em embalagens contendo 
800o. 

pct 06 28,00 140,00 
 

19 5,00 Guardanapo de papel com folha dupla, embalagem contento 50 
unidades, tamanho 21x22cm. 

Pct 16 80,00 

20 
Saco de lixo capacidade 40 litros, dimensões comuns de 45 cm de 
largura por 55 cm de altura, fedo de polietileno (PEBD ou PEAD), 
pacotes com 10 unidades 

Pct 20 22,00 440,00 

21 
Saco de lixo capacidade 100 litros, dimensões comuns de 80 cru de 
brama oor 100 cm de altura. fedo de pofetileno (PEBD ou PEADA_ 
pacotes com 10 unidades 

çx:t 
I 

20 27.00 540.00 
I 

VALOR TOTAL 5.926,00 

LOTE 02- MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
ITEM  ESPECIFICAÇÕES UND QTD. V. UNIT V. TOTAL 

1 Bloco de notas adesivas, tipo post it. com 200 folhas, adesivo de alta 
fixação — Medidas TO X 2.0 Centirneters 

Und 08 18,00 144,00 

2 Cri pe em açci lialii.su-jrade, VG, caãás z,-,wr, 725 iiiriklades .... ,..i. .... •
ii3 LT:J.I.Iii IJUU,Litt 

3 Copo descartável 200 ml pct d100 und Pct 100 9,00 900,00 
4 Copo descartável 50 ml pct c/100 und Pct 20 9,00 180,00 

5 Livro de pontos capa dura 2 assinaturas, 160 fls - Dimensões: 
31.9x32.7x21.8 cm 

Und 05 35,00 175,00 

6 
P
re

apel Sulfite branco A4, resma com 500 folhas_ Caixa contendo 10 
sinas 

Cx. 10 355,00 3.550,00 

r rima aicaiina AA, caixa cora diii uniciacies. • Cx. ai 245,‘A 490,Clo 
8 Pilha alcalina AAA, caixa com 40 unidades. Cx. 01 245,00 245,00 

9 

Lixeira com tampa 100 1, Material: Polietileno de Alta Densidade 
(PEAI)) ou Polipropileno (PP) com proteção UV - Acionamento: Tampa 
com sistema de pedal para evitar contato manual - Dinensões padrão: 
Aproximadamente 92 cm (altura) x 57 cm (largura) x 46 cm 
(profundidade). 
Mobilidade: Rodízios traseiros. 

Und 02 350,00 700,00 

10 

Lixeira com tampa 10 1, Material: Poketrieno de Alta Densidade (PEAD) 
ou Polipropileno (PP) com proteção UV - Acionamento: Tampa com 
sistema de pedal para evitar contato manual - Dimensões padrão: 
Aproximadamente 92 cm (altura) x 25 cm (largura) x 38 cm 
(profundidade). 

Und 05 45,00 225,00 

11 

Prato raso descartável - Diâmetro: 15 cm - Material: Polieslireno (PS) 
ou Furiurupíicuu (FF), diráxit" e MG% tex.itá'ár'seib - Tipo: Rubu .. 
(geralmente com bordas baixas de = 1,5 cm) - Peso unitário: = 35 g —
pacotes contendo 10 unidades 

Pct • 100 9,00 900,00 

12 
Colher descartável transparentes - Sobremesa: comprimento de 12,5 
cm. - Refeição (SopalAlrnoço): comprimento 18,5 cm, 
Pacote contendo 50 unidades 

Pd 40 9,00 360,00 

13 

Garfo descartável transparentes - Tamanho/Comprimento: 15,5 cm a 
IS ui: - i-dgestia e Espetzframaná tia ikátáit. 0,91.1 nen- Puriebiisenu (PS) . 
Cristal I Pigmentado: Plástico rígido e brilhante, atóxico e inodoro. 
Pacote contendo 50 unidades 

Pct 40 9,00 360,00 

14 Caneta esferográfica azul, 0.7 mm, caixa com 100 unidades_ CX 1 65,00 65,00 

15 
Pasta aba elástico A4 Line - Tamanho: Oficio A4 31 cm x 23 cm). -
Espessura do plástico (chapa): 0,50 min. - Lombo 
(capaadadeilargtara): 4 cm. 

Und 10 12,00 120,00 

16 
roi ia Cini¡eius, Capeias,  Ciipb e Lu:là:cie - O~ fr cie ilesa 
(Clássico): Estrutura vertical ou retangular (etc 14 x 8 x 13 cm) com 3 a 
4 compartimentos para separar canetas, dipes e blocos adesivos_ 

Und 07 65,00 455,00 

17 Almofada para carimbo, tampa metálica - azul Und 03 28,00 84,00 
18 Tinta para carimbo — azul, embalagem com 42 ml Und 03 25,00 75,00 
19 Régua acrílica  30cm, tipo escolar, colorida Und 10 5,00 50,00 
20 Tesoura profissional inox, 20cm Und 5 38,00 190,00 

VALOR itifAL U.91 6,UU 

LOTE 03- GÉNEROS ALMIENTICIOS 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNO QTD V. UNIT V. TOTAL 

01 Açucar cristal - tipo cristal de coloração uniforme, ferre de impurezas ou Und 100 5,00 500,00 
WARWMAINONNI~IL_ 
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outros fatores que o tome impróprio para o consumo, embalagem em 
saco plástico resistente, adequado á natureza do produto, pacote de 1 
kg, prazo de validade mínimo de 10 meses, contando a partir da data de 
entrega do produto. 

2 

Café tipo torrado apresentação moído, tipo embalagem alto vácuo em 
papel alumínio, atóxico, hermeticamente fechada de 250 gramas selo da 
abic validade 3 meses, normas técnicas portaria 377 de 20/4/1999 do 
ministério da saúde e, características adicionais grãos 100 arábico/ até 
20 conilbn, tipo suave. 

Und 120 19,00 2.280,00 

Biscoito popular salgado tipo mirei cracker, constituído de farinha de 
trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal e demais substâncias 
permitidas, enriquecido com ferro e ácido bico em perfeito estado de 
conservação, sem apresentar excesso de dureza e nem quebradiço 
produto deve seguir legislação vigente acondicionado em pacotes com 
400g. Obs: validade não inferior a 90 (noventa) dias, da data da entrega 

th, 
' y` —

„ 0,00 ""5,00 

4 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER constituído de farinha 
de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal e demais substâncias 
permitidas, enriquecido com ferro e ácido fóko em perfeito estado de 
conservação, sem apresentar excesso de dureza e nem quebradiço 
produto deve seguir legislação vigente embalagem pnmana: dueto saco 
de polietileno atóxico contendo 350g do produto. 

20Pct 9,00 180,00 

5 
Chá em pó, sabor diversos, caixa contendo 15 sachês envelopados. de 
sabores sortidos, Obs: validade não inferior a 90 (noventa) dias, da data 
da entrega 

Cx. 100 17,00 1.700,00 

6 

Flocos de milho précozido, tipo llocão de primeira qualidade, 
acondicionado em saco plástico de 500g, com marca registrada, 
contendo dizeres de rotulagem, data de fabricação, numero de bote, 
prazo de validade e especificações produto. vaidade não inferior a 90 
(noventa) dias, da data da entrega 

Pct 10 3,50 35,00 

7 

Sal refinado embalagem de 1 kg em saco plástico transparente, 
resistente. hermeticamente fechado produto refinado, iodado. cor 
branca, com no mínimo 96,95 de cloreto de sódio e sais de iodo com 
umidade perdida por lei, isento de impurezas que possam tomálo 
impropno para consumo humano ou comprometer o armazenamento 
validade mínima de 180 dias a partir da data da entrega deve conter 

Und 03 2,00 6,00 

informações nutricionaís na embalagem 

8 

Margarina - de uso culinário, pote com 500g, mínimo de 80 de lipídios, 
com prazo de validade mínima de 60 dias a contar da data da entrega. 
Embalagem plástica tipo pote de 500g. Produto com consistência firme, 
não liquefeita, sabor e aroma característico sem ranço ou substâncias 
que c.omprometerre o vaiar nutricionai e a segurança do produto_ 
Validade mínima de 180 dias a partir da data de entrega. Deve ter 
informações nutricionais na embalagem conforme o ministério. 
Ingredientes: óleos de soja e palma, água, sal 3), lede desnatado 
pasteurizado reconstituído e soro de leite reconstituído, vitamina a 1.500 
u.i/100g, estabifizantes: mono e dighceirideos de ácidos graxos, lecitina 
de soja e ésteres de poligficemi de ácidos graxos, conservadores: 
buimiik: de puiá...s.iu e hencuaiu ue 1UUJ, 4:u:ta icáZíiliik:u ate i ilcailidi jie 

manteiga, acidulaste ácido tático, anlioxídantes: adia - cálcído dissódico, 
bht e ácido cítrico e corante natural de urucum e ctircuma e idêntico ao 
natural beta-caroteno. Não contém glúten. Não deve conter gorduras 
trans. 

Und 05 10,00 50,00 

VALOR TOTAL 4.976,00 

1.1•Ji= Wih- VIU% 1 C.IFLIFki3 r.i..ciivar-L=iliiiariamaa 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNO QTD. V. UNIT V. TOTAL 

Driver led reator para plafon — potência 18w/25w — bivolt Und 30 35,00 1 050,00 
Lâmpada led quadrada — tipo plafon painel quadrado sobrepor 24w 
branco frio 6500k estrutura branco-frio — bivolt 

und 25 65,00 1 625,00 

VALOR TOTAL 2.675,00 

L01E Cã- AGUA MINERAL 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNO QTD. V. UNIT V. TOTAL 

1 

Água mineral ou adicionada de sais - potável, não gaseificada, envasada 
em garrafão de polipropileno, transparente contendo 20 litros, com 
protetor na parte superior e lacre de segurança não inviolado, com 
registro na agência nacional de registro sanitário e vaidade impressa no 
rótulo do produto. 

Und. 250 15,00 3_750,00 

40:0420501~Illellai,_ 
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VALOR TOTAL I 3.750,00 

1.2 - O futuro Contrato terá vigência 12 (doze) meses:  contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos i ú6 e i 07 tia Lei n' 14133/202i. 
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os 
preços praticados no mercado no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto 
na Instrução Normativa da SEGES n° 65/2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços, resultando em um preço estimado de RS 27245,00 (vinte e 
eate. mil  slurmuttime P qumparitne P winern rd.q.icl nihtieletc ntr x,e4Q ft% RAmignoce PlIEVQ-1 tiontro 

conforme mapa comparativo de preços anexado aos autos do processo. 
1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal de Altaneira, e do 
Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação. 
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado, conforme exige o art_ 23 da Lei Federal n° 14.133/21. 
1.6 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme 
disposto no Art. 29 da Lei Federal n° 14.133/2021, entretanto, ainda que não haja legalmente um 
valor mínimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a 
econoinicidad processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com 
fundamento no inciso II do caput do Ait. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 (grifamos): 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

1I - Para contratação que envolva valores 
inferinres a P' 50.v^0000 (cinquenta gni! reais), 
no caso de outros serviços e compras -
(atualizado pelo Decreto n° 12.807/2025, de 29 de 
dezembro de 2025). 

1.7 - Assim, visto que a presente contrafação se enquadra nos moldes do contido no artieo 75. inciso 
II da Lei Federal n° 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto n° 12.807/2025, de 29 de dezembro de 
2025), devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por 
Dispensa de Licitação. 
1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo 
II, na forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos. 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso 11 do Artigo 75 da Lei Federal n° 
14.133/2021, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor. 
2.2 - Será considerado vencedor- do procediniergo a(s) einpresa(s) que apreseniar ti menor atior 
global cotado para a prestação dos serviços. 
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados inclusive das empresas ire iá apresentaram orçamentos, se for o cfign, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 3°, da Lei n. 
14.133/2021. 
2.4 - A contratação se faz necessária para permitir o planejamento adequado das aquisições, com 
definição dos quantitativos conforme o consumo e a necessidade estimada, promovendo maior 
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economicidade e racionalidade na utilização dos recursos públicos, em observância aos princípios 
estabelecidos pela Lei Federal n° 14.133/2021. 

3 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
3.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos: 
3.1.1 - O objeto contratual é contínuo e indivisível, sendo mais vantajosa a contratação do ponto de 
vista da eficiência técnica, em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela 
fiscalização adequada dos serviços em uma só empresa, permitindo melhores resultados. Além 
disso, os serviços que se pretende são relacionados entre si e usualmente executados por uma única 
empresa, o que leva a conclusão de que a concentração do objeto por preço global não ocasionará 
restrição à competitividade buscada na contratação. 
3.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art. 9°, inciso VII da 
IN SEGES N° 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por itens divisíveis ou 
não, de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, 
importante informação para decisão acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, por 
grupos ou global). Jurisprudência consolidada conforme Súmula TCU 247/2004. 
3.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de 
contratação direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço, Contratação 
Direta - Lei 14.133/2021, está contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando 

inctificadn n itAn ran-elarmenin iria coblinçãn. 

4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 - O objeto da contratação tem a natureza de aquisição de bens de consumo comuns, uma vez que 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII do art. 6° da Lei n° 14.133/2021. 
4.2 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de 
licitação com fundamento no artigo 75, inciso 11 da Lei n° 14.133/2021. 
4.3 - Tendo em vista o caráter contínuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento 
efetuado no item 4.2, o prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2026 contados 
da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
4.4 - sustentabitidade: Atender as exigencias determinadas peio Guia Nacional de contrafações 
Sustentáveis. 
4.5 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de 
acordo com as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
4.6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.7 - Man haverá nxt&nria ela oarrarilisi enntratuall rta nyeençan. 

5 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO 
OBJETO 
5.1 - O Início da execução do objeto será apôs assinatura do contrato/ Ordem de compra. 
5.2 - A contratação compreenderá o fornecimento dos seguintes grupos de materiais: 
5.2.1. Materiais de expediente 
Destinados ao desenvolvimento das atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal, 
compreendendo, entre outros, papel, canetas, lápis, borrachas, marcadores, pastas, envelopes, 
grampos, grampeadores, clips, colas, fitas adesivas, cadernos, blocos, materiais de organização 
documental e demais itens de uso corrente. 
5.2.2. rviateriais de iimpeza e higiene 
Destinados à limpeza, conservação e higienização das dependências da Câmara Municipal, 
compreendendo produtos como detergentes, desinfetantes, água sanitária, sabão, álcool, limpadores, 
esponjas, panos, sacos para lixo, papel higiênico, papel-toalha, sabonetes e demais produtos 
necessários à manutenção das condições adequadas de higiene e conservação. 
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5.23. Gêneros alimentícios 
Destinados ao consumo ordinário no âmbito da Câmara Municipal e ao atendimento de atividades 
institucionais, reuniões, sessões legislativas e demais eventos relacionados ás atribuições do Poder 
Legislativo, compreendendo. conforme a necessidade, café. açúcar, leite_ biscoitos, adoçantes e 
outros produtos previamente especificados. 
5.2.4. Agua para consumo 
Destinada ao consumo de vereadores, servidores, colaboradores e demais usuários das instalações 
da Câmara Municipal, devendo ser fornecida em condições adequadas de armazenamento, 
transporte e consumo, observadas as normas sanitárias aplicáveis. 
5.23. Demais itens de consumo 
Poderão integrar a contratação outros materiais de consumo necessários ao regular funcionamento 
da Câmara Municipal, desde que estejam devidamente especificados, quantificados e justificados no 
processo de contratação. 
5.3 - A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais/ bens de consumo, nas condições 

Detalhamento do fornecimento 
1. DA FORMA DE EXECUÇAO 
O objeto será executado mediante fornecimento parcelado, conforme a necessidade da Câmara 
Municipal de Altaneira/CE. mediante emissão de solicitação ou ordem de fornecimento pelo setor 
competente_ A Administração não estará obrigada a solicitar a totalidade dos quantitativos estimados de 
uma única vez, sendo os fornecimentos realizados de acordo com a demanda efetiva, respeitados os 
quantitativos e valores máximos contratados. O fornecimento parcelado mostra-se adequado á natureza 
dos produtos, considerando tratar-se de bens de consumo utilizados de forma recorrente, permitindo 
melhor controle dos estoques, redução de desperdicios e adequação das aquisições ao consumo efetivo. 
2. DO PROCEDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DOS MATERIAIS 
As solicitações serão realizadas pelo setor competente da Câmara Municipal. de acordo com a 
necessidade de reposição dos estoques e o consumo previsto_ 
Cada soiiciiiiçao oeveia qualidu 
a) descrição do material solicitado; 
b) unidade de fornecimento; 
c) quantidade; 
d) local de entrega; 
e) prazo para entrega; 
f) demais inforrnagõ ne~nas  à rompia exeraicào do fornecimento 
A contratada deverá atender às solicitações dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência ou na 
respectiva ordem de fornecimento_ 
3. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado pela Câmara Municipal de Altaneira/CE, em até 
05 (dias) úteis após o recebimento da ORDEM DE COMPRA_ 
A contratada será responsável pelo transporte, acondicionamento, carga, descarga e demais despesas 
necessárias a eletiva entrega dos produtos, salvo disposição especifica em contrario. 
Os produtos deverão ser entregues: 
a) em conformidade com as especificações estabelecidas; 
b) em quantidade correspondente à solicitação: 
c) em perfeitas condições de uso ou consumo; 
d) devidamente embalados e acondicionados; 

cite-. • 4.1"11..e.A •••• • •••••••+•••••••i.n....gie, 

f) dentro do prazo de validade. quando aplicável; 
g) acompanhados da respectiva nota fiscal ou documento fiscal pertinente. 
4. DAS CONDIÇÕES DE QUALIDADE DOS PRODUTOS 
Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações constantes do Termo de 
Referência, da proposta da contratada e do instrumento contratual Os materiais deverão apresentar 
qualidade compatível com sua finalidade, observando-se as condições de fabricação, acondicionamento, 
conservação, validade e segurança aplicáveis. 
No caso de gêneros alimentícios, água e demais produtos sujeitos a regulamentação sanitária, deverão 
ser observadas as normas dos órgãos competentes. 
Não serão aceitos produtos: 
a) vencidos; 
b) deteriorados; 
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c) danificados; 
d) com embalagens violadas; 
e) em desacordo com as especificações; 
1) em quantidade inferior á solicitada; 
g) írnprzSprkz pa-r. Lt.zas.-ár, vés carzurnc. 
5. DA SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 
A contratada deverá substituir, sem qualquer ônus adicional para a Administração, os produtos que: 
a) apresentarem defeitos ou avarias; 
b) estiverem em desacordo com as especificações; 
c) forem entregues em quantidade diversa da solicitada; 
d) apresentarem sinais de deterioração, violação ou contaminação; 
e) estiverem vencidos ou inadequados para consumo ou utilização. 

6 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
U. 1 - L LUtItà atO i1CiiClài Jet CAAX,iaLa&iú rkelltletttle peLIS ¡AU ~H& tlã ‘ itáLLMILLN d'iCH44.1j41.7 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila_ 
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato_ 
6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
6.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
rp.larievriarlacr l a1rPr-1l/-an moem" e!~ .21 ellocurr¡Çan eira rn1P few 11114.4.1.ENZ41414,1 rara a invellarl.7a,ran clac 

faltas ou dos defeitos observados. 
6.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
6.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
6.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na aia!nçãn 414n rimMemai rermtainjain samtnir eles ecionrftrate• rara nine trame -as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a 
exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
rara fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os nmhlemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento =probatório da avaliação realizada pelos fiscais, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
6.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
ceeile ceia remencolrilljelakei% enra vjice-ac a tempestjega ree.trefateacfalea nu pmyrregaiçãn entrai-mal, 
6.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato. 
6.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

7 - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7.1.1 - O valor global é de R5 27.245,00 (vinte e sete mil, duzentos e quarenta e cinco reais). 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
eyeermeao nhietn inclim3ive tributem Pfnuh irurnstroz elle ar. o (w cenciaiR trairalhictaR rnevi4rieuci4rinc, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 - O pagamento será realizado após a execução dos serviços requisitados, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado após a execução dos serviços, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão' contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
7 4 7 - (1 c.einr enmlNetente rara rrneerier n rgcramentn difflIP verificar ge a Nnta FiCOal nu Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar, e 
1") eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
74.7 _ ivayerinan regiuqfpoç a" rui c.011,44-, a elpfe.ca micte rala improceriento a eentrnt.mrgy. 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.10.1 - independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fome os percentuais estabe' iecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
trilviOrin faynreeidn ri:evicto na referida 1 Pi repprplernerttar_ 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
futuro contrato; 
8.2 - Fornecer por escrito as infonnações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
futuro contrato; 
8.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela 
enntratada; 

8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 
14.133/2021; 
8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato; 
8.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato; 
8.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento 
de obrigações pela Contratada; 
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8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
8.9.1 - A Administracão terá o nra70 de 10 (deli dias úteis. a contar da data do pmtocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
8.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
8.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 
8.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
R 1'71 - P=M14.r rnl cl,r44tar elecy,:orn Att. iirrt4;noNe riem tralvalhadinrE.5 tia CCINTP &TAPIA rae441.mrtte• 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
8.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação. 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA COINCI RA I ADA 
9.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus 
Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6 - Entregar ao setor responsável peia fiscaiização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou 
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Traha!hictac - CNITYF; 

9.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
9.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

mwmgeofflaw40~9~fflaffr
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9.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
9.12 - Compmvar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pra7o fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021); 
9.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021; 
9.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
negrmac ceguirgynst ria (''entratarret4.; 

9.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução do futuro contrato; 
9.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos; 
9.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
9.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
10.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando foro caso; 
e A preqentar prelocta em dee.aearrin enni ac espeeifiennec Min inctreimentn enrivehrilitárin; 

10.13 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro 
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
10.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração 
falsa durante o trâmite; 
10.1.5 - Fraudar o processo; 
10.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
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a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
10.1 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
10.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art 50 da Lei n° 12.846, de 2013; 
10.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1 - Advertência; 
10.2.2 - Multa; 
10.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
ta:1 _ Nrfn aplíraiçan (Ne carrnAec C(.041 endrejaerwilne: 

10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato. 
0.4.2 - rara as infrações previstas nos itens i 0.i .4, i O. i .5, i 0.i .7 e .8, a muha seta de 

15% a 30% do valor do contrato. 
10.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(çaiiirt7e) (liamritme enretatin da data ote cata intimarás

10.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 
10.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contraio ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 10.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e ã imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do 
procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45„ §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 
909, 

10.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
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intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar. contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte 
dotação orçamentária: 

01 01 
Prea-~ativ idade 

01.031.02012.001.0000 
Elemento de Despesa

33.90.30_00 

12 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
12.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo 
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida 
quanto à existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos 
Técnicos Preliminares. 
12.2 - Lembramos ainda que a Câmara Municipal de Altaneira/CE regulamentou através da 
Resolução 001/2023 o procedimento de Contratação Direta da Câmara Municipal de Altaneira/CE, 
o critério se dará, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n." 14.133/2021, 
conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço, em atenção 
ao art. 33, inciso. I, da Lei Federal n" 14.133/2021, desde que atenda as exigências contidas neste 
Termo de Referência e seus Anexos. 
12.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, 
da baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente 
caso. 

- 11A (ÇRAIÇ 
13.1 - Poderá a Câmara Municipal de Altaneira/CE revogar o presente Processo, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
13.2 - A Câmara Municipal de Altaneira/CE deverá anular o presente Processo, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
13.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 
único do Art. 71 da Lei Federal ri". 14.133/21. 
13.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
13.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento 
tntal elatc) nillirjeracanpioQ) acevirinaírloiteli cujejtarniirlin-!\ àc relia chirip,c to.nraihnente petakelc•eitia P 

imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, 
conforme estabelecido no Art. 90, § 5", da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas 
as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021. 
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14 - DO FORO 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altaneira/CE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução do figuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, 
dal n" 14_111/21. 

Altaneira/CE, 18 de agosto de 2026. 

udovino N i Soares 
ena e or de Despesas 

Câmara Municipal de Altaneira/CE 
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ANEXO Il 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

A Câmara Municipal de Altaneira/CE 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 
Federal n°. 14.133/2021, bem como ás cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação 
n" 2026.08.18.1 CMA. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de 
Dispensa de Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com 
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de 
terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham 
a aflorar 4-% nhwtn apeia enntrataçãcq, 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo 1, caso 
sejamos vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de material de expediente, limpeza, 
alimentícios, agua e demais itens de consumo destinados ao atendimento das necessidades da 
Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme especificações apresentadas abaixo: 

Item Especificação I Und I Quant Marca I V. Unitário I V. Total 

1 V. 1 X X ais  X X X a. X X X X XXX X  XXXX 

I 

XXX::',' i 

I 

X X X ,....: X X 

Total 

O valor total da proposta é de R$ 

Validade da Proposta: 60 (senta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
Empresa: 
CNP.I/CPF• 
Endereço: 
Cidade: 
Telefone: e-mail: 

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: 
CPF: 
Telefone: e-mail: 
DADOS BANCÁRIOS 
Banco: 
Agência: 
Conta para depósito: 
Titular: 
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Data: 

Assinatura do Propooeste 
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MODELO DECLARAÇÕES 

N.W1445511MP 
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DECLARACÕES 

DISPENSA DE LICITACÃO Nu 2026.08.18.1 CMA. 

A empresa/pessoa fisica  , inscrita no CNPJ (141.F.) sob o n° 
 , por intermédio do seu representante legal, o Sr(a) portador(a) 
da Carteira de identidade n° e CPF  , DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

hl h.lan rtnecusi Pm CP.11 emarlirin ele, ~Retal 4~raranp.matinac moniunine.c 414.• IR trle•-•ctitea arneac Pm traihallict 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7" da 
Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

gdPROMNIII,_
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Câmara Municipal de 
Altaneira/CE e a empresa   para o 
fim que nele se declara. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n." 12.466.553/0001-13, neste ato representada por seu Presidente e Ordenador de 
Despesas, o Sr. Francisco Claudovino Nogueira Soares, residente e domiciliado na Cidade de 
A 'Uri eiradVE, --apenas d'enomiiricado de CONTRA TAlin-E, e de- autro lado 
 , estabelecida na  , inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.°  , neste ato representada por  
portador(a) do CPF n° , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem 
firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n° 2026.08.18.1 CMA, 
em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133. 01 de abril de 2021. 
mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Francisco Claudovino Nogueira 
Suares, Presiderae e adulador de Despesas da Câmara Municipal de Altaneira:CE 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a , na forma discriminada no 
quadro abaixo: 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 
2.2.3 - A Proposta da Contratada; 
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 - O prazo de vigência do contrato será 12 (doze) meses3 contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios_ previstos na seguinte 
Dotação Orçamentária: 

Calito Unid. Orç. Penteio/ Atividade Elemento de Despesa 

D••.• 12kns 1 "...ir.. Alane•••••04" 2 RO _ 411"11.rur 1 "" ItCtC GG? .inani _12 
asna a C. iotat....." -21001.1,•iiti., ✓%%%% s i. V. 187R V — ir A..... %II" 



Punr-~ 

Câmara Municipal Gabinete da 
Altaneira Presidência 

• allarkeiïã.Ce.aé,g.ua 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7.1.1 - O valor total para a contratação é de R.S 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas iodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7 ') 1 - O pagamento será reali7arki mensalmente através de ordem bancária para crédito em banco 

agência e conta corrente indicados pela contratada 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
coniratafçào, conforme dispusiu uesie insiruincuiu. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do timão contratante-, 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
1") eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei tf 14.133/2021. 
7.4.5 - Pleviamenie â entiâsão de Roia de empenho e a -unia tragamenio, a AchuntiNitas;:lo &vela 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4 .6 - Constatando-se a situação de irrerularidade da contratada, será pmvidenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
ínadímplêncía da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do obieto. os pagamentos serão realizados nornialmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar re 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o incei ieguo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
em vigor. 
52.7 - Na afic.A.ra-±a pirtnrieanh !pKral trianate• aos ínkiee. veibetíteirtn ac rarte.g 4,44....geran neogn ire-l¡ee 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/202 I . 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos 
termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei tf 
14.133/2021. 

Á 1 1C131 A NONA - iIAC oftww_ftçeivs 11A coNTRATANTr. 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
presente contrato; 
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
presente contrato; 
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações; nela 
Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 
14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento 
de obrigações pela Contratada; 
9.9 _ Pvplieitamente emitir 414Nricart c,,nkhre trulyee oic ceàlic-iteraNee v reelamniiiec 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
9. i 2.i - Exercer o poder cie mando sobre os empregados da. CON-TRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 
9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
fitnçaei especifica rara a creu! 41 trathallyacleir enntratafin----;  e 

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus 
Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 13 11, da Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
141.6 _ Recupor!Qaehiligrar-ge Vídi (11Q 4. 411.apinoc. 41~(11~~ ala 4..yreelLçan, 4114‘ rdyietn, hem eenyyr, por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que 
comirwovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e 1Municipal do domicílio ou 
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
unjo _ mr.nto.r flurantr. finda a Itigíkrtria tln runtratn Pm er,erratibilMatie enrn ac ninignap,e 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inciusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
nnnuact fie segurança ria Curti-ratarei-e; 

10.16- Mocar os ~regados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução do futuro contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução nu da entrega do °Neto da contratarão sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art.. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
maic grav,- ! 6( § 4°  (4" "? rif 1 d 1 Zá 414' NY, 1); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "1", "g" e "h" do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2.0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
1 do art. 137 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor Lotai do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art 156 §70 da 1 pi 14111 de 7(17 11 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
poderá ser cobrada judicialmente (art 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n 14.133, de 2021, para as penalidade'  s cie impedimento de licitar e contratar e cie 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
Cl A.Q eiretinstfincins tioniv?nten nu 9t"111?Ilteq: 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar_ encobrir nu dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
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contratar são passíveis de reabilitação na fonna do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA 'EXTINçÁO CONT-ItAirjAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
4-1-nne(, rem. qY"‘In para e•eintrg,t,,, 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
presentes autos, as situações previstas no Art. 137.. da Lei n° 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da 
referida Lei. 

CLÁUSULA DÉCIrvIA QUARTA - DOS CAS) S OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser nrnmovidas mediante celebração de termo aditivo_ 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de AttanetraiCE, sendo este o toro eleito para dirimir os Litígios que deconeicut da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1", da Lei n" 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
atennin entrp, 4=.11.ac rple.hrarin acejrporyll" n nif.cran na presewa ohm tPctPm,ml,ac alvaivn para que 

surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Altaneira/CE, 

CeilINTTIP A T'À 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 CPF 

2 CPF 

gsmammieffliquelmeme. 
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